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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
INEXISTÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE DO CASO. REEXAME 
PROBATÓRIO VEDADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não há interesse de agir quanto à alegação de ausência de 
fundamentação para a decretação da prisão preventiva, haja vista que, no 
caso, o Apenado está preso em razão do cumprimento de pena definitiva 
por duas condenações transitadas em julgado.

2. Esta Corte Superior assentou o entendimento de que, 
excepcionalmente, pode-se conceder ao preso o benefício da prisão 
domiciliar quando demonstrado que o recluso é portador de doença grave 
e comprovada a impossibilidade de se prestar a devida assistência médica 
no estabelecimento penal em que se encontra recolhido. 

3. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que não há 
excepcionalidade a demonstrar a possibilidade de concessão de prisão 
domiciliar, pois "o documento novo juntado pela defesa do paciente, 
consistente em atestado médico (Id. 2882279 – pags. 02/03), esclarece 
que o apenado possui 'indicação cirúrgica de caráter eletivo', ou seja, 
sem caráter de urgência ou emergência.", além de não ter ficado 
demonstrado que o "tratamento médico necessitado pelo paciente não 
possa ser ministrado adequadamente em estabelecimento prisional".

4. Para se afastar as conclusões que justificaram a negativa do 
pedido de prisão domiciliar, seria necessário proceder ao revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita do recurso 
em habeas corpus. 

5. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.  

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso ordinário e, 
nesta parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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